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Petroleiros impõem primeiro 
grande enfrentamento sindical no 

Governo Bolsonaro

O Boletim Voga, dos trabalhadores 
da Regap, já dava o alerta sobre as 

iniciativas golpistas
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Lutar 
vale a 
pena!
Com emoção, celebro 60 anos de exis-

tência com orgulho de uma jornada re-
pleta de lutas e momentos memoráveis. 
Contemplando a trajetória que construí-
mos juntos, deixo um recado aos petro-
leiros e petroleiras do futuro:  lutar sem-
pre vale a pena! 

Minha história oficial teve início em 14 
de agosto de 1963, impulsionada pelos 
ideais de corajosos trabalhadores reuni-
dos na construção da Refinaria Gabriel 
Passos, em Betim. Trabalhadores e tra-
balhadoras cientes de que as lutas cole-
tivas são mais poderosas. Cresci enfren-
tando adversidades, superei intervenções, 
multas e punições injustas. Até tive bens 
penhorados, mas jamais vacilei diante da-
queles que tentaram sufocar nossas gre-
ves, pois juntos, jamais tememos a luta!

Assim como a mítica Hidra, a cada ca-
beça que arrancavam, renascíamos com 
ainda mais força e ímpeto, acumulando 
vitórias e conquistas, tornando-nos uma 
das categorias mais combativas do país. 
Entre acertos, erros e obstáculos, nunca 
renunciei ao propósito de me tornar a voz 
destemida daqueles que ousaram sonhar.

Caminhando lado a lado com outras 
organizações, seguimos transformando 
a história de Minas Gerais e do Brasil. 
Diante do legado conquistado, digo àque-
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les que só querem explorar o nosso traba-
lho e dilapidar o patrimônio público: meu 
nome é sinônimo de resistência e meu es-
pírito de luta jamais será quebrado. 

Tenho um passado entrelaçado com a 
história das batalhas do povo brasileiro, 
vítima das injustiças de um capitalismo 
implacável. A minha história me creden-
cia a continuar no combate às desigual-
dades e a lutar por mais justiça social, 
defendendo com unhas e dentes a classe 
trabalhadora petroleira e o povo brasilei-
ro. Como sempre proclamamos, “Defen-
der a Petrobrás é defender o Brasil”. 

Nessas seis décadas, compartilhamos 
debates e até divergências, mas uma ver-
dade inquestionável permanece: nossas 
escolhas refletem o pulso da conjuntura 
que enfrentamos. Em meio a negociações 
por melhores condições de trabalho e de 
vida e nas grandes batalhas pela preserva-
ção do papel estatal da Petrobrás, estive-
mos juntos na grama, definindo o melhor 
caminho a seguir. Assim como a tenda na 
frente da refinaria, que nos acolhe e pro-
tege do sol e da chuva, a nossa união fun-
ciona como um escudo contra os ataques 
que sofremos. Cada assembleia ou parali-
sação nos torna cada vez mais fortes. 

Ao longo dessa jornada, presenciamos 
desmontes e interferências que tentaram 

minar nossos esforços, assim como nos 
entristecemos diante de tragédias que cei-
faram vidas e incapacitaram companhei-
ros e companheiras de luta, mas não es-
morecemos. Por esses 60 anos, agradeço 
a todos vocês que compartilharam a so-
lidariedade nos momentos difíceis, que 
derramaram lágrimas pelos demitidos e 
mortos injustamente e se empenharam 
incansavelmente nas lutas pela reintegra-
ção e por dias melhores. 

Talvez me enxerguem como uma enti-
dade definida por estatutos sociais, como 
um prédio ou um grupo de dirigentes que 
tomam decisões em nome da coletivida-
de. Contudo, sou muito mais que isso. 
Sou a encarnação viva dos anseios da 
categoria petroleira, um defensor incan-
sável dos direitos, um participante ativo 
nas batalhas democráticas da sociedade. 
Sou a personificação de cada um de vo-
cês, uma entidade coletiva que transcende 
o individualismo em prol de um objetivo 
maior. 

Sou o Sindipetro/MG, um sindicato 
feito de pessoas que não temem a luta e 
acredita que o bom combate vale a pena. 
O Sindicato somos todos nós. Unidos, 
marchemos adiante, desafiando o tempo 
e as adversidades com a mesma resoluta 
determinação que nos guiou até aqui.  
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Início marcado 
pela resistência 
à Ditadura 
Militar

Em assembleia, realizada em 
maio de 1963, foi aprovado por 
unanimidade transformar a As-
sociação dos trabalhadores nas 
obras de construção da Regap 
em Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria de Destilação 
e Refinação de Petróleo no Es-
tado de Minas Gerais. Em 14 
de agosto de 1963, nascia ofi-
cialmente o Sindipetro/MG e 
somente cinco anos depois era 
inaugurada a Refinaria Gabriel 
Passos (Regap), em Betim. 

Naquele período, o Brasil vi-
via uma grande crise. O Go-
verno João Goulart sofria re-
sistência ao tentar passar as 
“Reformas de Base” e logo 
aconteceu o Golpe Militar. 
Na véspera, em 31 de março 
de 1964, o Boletim Voga, jor-
nal oficial dos trabalhadores da 
Regap, já dava o alerta sobre as 
iniciativas golpistas e clamava a 
organização da classe trabalha-
dora em defesa da democracia 
rumo à transformação estrutu-
ral do país.

Com o Golpe, uma aliança ci-

vil-militar de direita assumiu o 
poder e os sindicatos foram per-
seguidos, dirigentes cassados, 
presos, torturados e mortos. A 
primeira gestão do Sindipetro/
MG tinha como presidente, 
Walter de Assis e na diretoria, 
Sandra Starling (ex-deputada 
federal pelo PT). Em seus pri-
meiros anos, o Sindicato sofreu 
intervenção e tentativas de im-
pugnação de diretores eleitos. 
Na Ditadura Militar, não havia 
negociação salarial, o reajuste 
era imposto pela empresa. Os 

petroleiros filiados ao Sindica-
to eram vigiados, mas, mesmo 
com toda a repressão, a maioria 
se manteve sindicalizada.

O ex-presidente do Sindi-
petro/MG, Agnaldo Aquiles 
Quintela (1968), conta que,na-
quela época, conseguir realizar 
reuniões de trabalhadores já 
era algo vitorioso. Em 1968, os 
metalúrgicos de Contagem fi-
zeram a primeira greve no re-

gime militar, movimento que se 
repetiu em Osasco (SP). Mes-
mo diante das perseguições po-
líticas, os petroleiros estavam lá 
apoiando e manifestando a luta 
em defesa da Petrobrás, do salá-
rio e do emprego. “A greve dos 
metalúrgicos acordou o país. 
Foi uma politização fantásti-
ca e um grande avanço, mes-
mo com as pessoas apanhando 
muito. A partir daí, sentimos 
nascer a força do povo por mu-
dança”, avalia Quintela.  

No entanto, a década seguin-
te continuou com ainda mais 
repressão. Em agosto de 1973, 
nos informes do Sindipetro/
MG há relatos sobre a dificul-
dade em mobilizar a categoria, 
diante das ameaças de puni-
ções, demissões e prisão. Do-
cumentos divulgados pela mí-
dia, apontam que a Petrobrás 
colaborou com a perseguição 
do regime militar aos chama-
dos “subversivos”. 
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Surgimento de um novo sindicalismo 
e lutas pela redemocratização
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O espírito de resistência 
da categoria petrolei-
ra durante os anos 

de chumbo perdurou nos anos 
80 e impulsionou a retomada 
democrática no país. Surgiu o 
Novo Sindicalismo, combativo 
e classista com a participação 
ativa de dirigentes petroleiros. 
Em Minas, o então presidente 
do Sindipetro/MG, Wagner Be-
nevides (Gestões 1979/82), foi 
um dos petroleiros que partici-
param ativamente da fundação 
do Partido dos Trabalhadores 
(PT), criado em 1980.

Em 1983, foi fundada a Cen-
tral Única dos Trabalhadores 
(CUT), onde o dirigente do Sin-
dipetro/MG, Márcio Nicolau 
Machado (Gestões 1983/1999), 
teve um importante papel na 
vitória das oposições sindicais 
e na formação de diretorias de 
caráter classista e mais comba-
tivas.

Em um cenário em que a in-

flação era altíssima, vários pa-
cotes econômicos eram lança-
dos. As desigualdades sociais 
aumentavam a pressão dos tra-
balhadores de várias categorias 
que retomaram as mobilizações 
por direitos em pleno regime 
militar. 

A categoria petroleira pro-
testava contra os decretos que 
retiravam direitos dos trabalha-
dores e feriam diretamente a so-
berania nacional e, entre os dias 
7 e 10 de julho de 1983, petro-
leiros da Bahia e de Campinas 
cruzaram os braços numa greve 
histórica.  Foi a primeira greve 
do Sistema Petrobrás com pa-
rada de produção. Em Minas, a 
categoria realizou uma de suas 
maiores assembleias da época 
que decidiu por uma paralisação 
de 24 horas, mas por razões di-
versas a greve acabou não ocor-
rendo.

Em 1984, ganhou força o mo-
vimento Diretas Já, marcado 

por grandes manifestações de 
rua e pressão popular que culmi-
naram na aprovação da emenda 
constitucional que permitiu as 
eleições diretas em 1989, quan-
do foi eleito o presidente Fer-
nando Collor de Mello. As lutas 
da categoria, além das questões 
trabalhistas, giravam em torno 
da anistia dos petroleiros de-
mitidos em greves, assim como 
pela reintegração dos anistiados 
do regime militar garantidos 
pela Lei da Anistia de 1979.

Em 1988, o governo conge-
lou os salários dos trabalhado-
res em estatais e as perdas dos 
petroleiros atingiram 55,39%. 
Em maio, onze sindicatos de 
petroleiros marcaram uma gre-
ve de 24 horas. A paralisação na 
Regap acabou ultrapassando as 
24 horas e quase parou a pro-
dução. Houve punições e oito 
demissões em Minas.  Foi cria-
do um fundo de solidariedade 
para ajudar os demitidos, que 

em toda a Petrobrás chegou a 
40 trabalhadores. 

Em janeiro de 1989, aconteceu 
uma paralisação de uma hora 
em Minas e em todas as unida-
des da Petrobrás para forçar a 
empresa a cumprir os direitos 
trabalhistas da nova Constitui-
ção de 1988 (turno de 6h, licen-
ças maternidade e paternidade, 
etc). 

Luiz Fernando Maia, presiden-
te do Sindipetro/MG nas ges-
tões entre 1982 e 1990, lembra 
que, no período, a categoria pe-
troleira teve conquistas impor-
tantes como o estabelecimento 
do número mínimo de trabalha-
dores em cada setor. Ele ressalta 
a importância da reorganização 
do movimento sindical, fortale-
cido pela CUT e o novo papel 
que a comunicação assumia. “O 
Sindipetro/MG investia na co-
municação com a base e com a 
mídia. Sem comunicação, não 
conseguimos nada”, sentencia.



Greves de 94 e 95: marcos de luta 
da categoria petroleira
Em Minas, a produção da Refinaria Gabriel Passos (Regap), em Betim,
foi parada totalmente pela primeira vez

Após um governo desastro-
so, com confisco da Poupança 
e corrupção, o então presiden-
te Collor de Mello sofreu um 
processo de impeachment.  Seu 
afastamento em 1992, foi pre-
cedido de uma onda de mani-
festações que tinha à frente as 
centrais sindicais com partici-
pação de estudantes, os “caras 
pintadas”. Itamar Franco, vice 
de Collor, assumiu o governo 
até as eleições de 1994, quando 
foi eleito o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso (PSDB).  

Em 1994, o movimento sin-
dical denunciava as perdas sa-
lariais dos diversos planos eco-
nômicos e protestava contra o 
fim do monopólio do Petróleo. 
Entrava em vigor o Plano Real 
e a categoria petroleira delibe-
rou, em congresso, o apoio à 
candidatura de Lula e a articu-
lação de uma campanha salarial 
unificada com várias catego-
rias.

Houve a decisão de greve 
nas unidades da Petrobrás. Em 
Minas, a produção da Refina-
ria Gabriel Passos (Regap), em 
Betim, foi parada totalmente 
pela primeira vez. Não houve 
acordo sobre o número míni-
mo de trabalhadores que fica-
riam dentro da Regap e a greve 

considerada abusiva pelo TST.
Entre o final de 94 e início de 

95, foram demitidos sete dire-
tores do Sindipetro/MG. Ao 
todo, 29 trabalhadores foram 
punidos. Diante das contas do 
Sindicato bloqueadas, a cate-
goria decidiu aumentar a con-
tribuição e manter-se em soli-
dariedade com os punidos até 
que todos fossem reintegrados.

Em maio de 1995, uma nova 
greve foi deflagrada e durou 32 
dias. As reivindicações giravam 
em torno do reajuste salarial 
de 26,63%; cumprimento do 
acordo assinado em 25/11/94, 

reintegração dos demitidos e 
luta contra privatizações. O 
movimento se transformou 
em símbolo do enfrentamento 
dos trabalhadores brasileiros 
ao projeto neoliberal do então 
governo de FHC cuja marca 
foram as privatizações, o des-
monte de direitos trabalhistas e 
de conquistas sociais da Cons-
tituição Cidadã, de 1988.

O TST também julgou a gre-
ve de 95 abusiva e estabeleceu 
multa para os sindicatos de 100 
mil reais por dia parado, julgan-
do improcedente as reivindica-
ções da categoria. O Sindipe-

tro/MG teve bens penhorados.
“Quando saímos à rua defen-

dendo o monopólio do petró-
leo e as estatais, tem gente que 
pensa que é uma luta corporati-
va, mas estamos defendendo o 
direito de uma sociedade intei-
ra, porque a privatização é a en-
trega da soberania”, discursava 
na época o então presidente 
do Sindipetro/MG nas gestões 
entre 1990 e 1999, Márcio Ni-
colau Machado (falecido em 
2019). Em julho de 1995, a ca-
tegoria decidiu em assembleia 
pela filiação à FUP e elegeu de-
legados para o 1º CONFUP.
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Com a Petrobrás forte,
o Brasil voltou a sonhar

Nos primeiros anos do go-
verno Lula, em resposta à luta 
da categoria petroleira, a Petro-
brás analisou e acatou centenas 
de pedidos de anistia dos traba-
lhadores do Sistema Petrobrás 
que haviam enfrentado demis-
sões ou sanções à sua corajosa 
participação em mobilizações 
e à histórica greve de 1994.

A mudança de postura da em-
presa foi resultado da melhora 
do diálogo entre a Petrobrás e 
a categoria petroleira. Porém, o 
avanço só foi possível devido a 
política de gestão adotada pelo 
governo petista, se opondo a 
forma como a Petrobrás vinha 
sendo desmontada ao longo 
do governo de Fernando Hen-
rique Cardoso (FHC).

No total, a Comissão Inter-
ministerial concedeu anistia a 
88 demissões, 443 advertên-
cias, 269 suspensões e 750 pu-
nições de petroleiros que, in-
justamente, não receberam 
promoções ou aumentos sa-
lariais devido à sua participa-
ção nas greves de 1994 e 1995. 
Além disso, ao longo de sua 
existência, a Comissão desem-
penhou um papel de relevân-
cia ao reintegrar aos quadros 
da Petrobras 966 trabalhado-
res anistiados das extintas In-
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Processo de anistia do petroleiros foi o primeiro passo para um novo Brasil

terbrás e Petromisa.
Neste mesmo período, a Pe-

trobrás  apresentava um cresci-
mento significativo como uma 
empresa energética, propor-
cionando uma transformação 
econômica profunda, e reafir-
mando o seu compromisso so-
cial como empresa estatal. O 
crescimento também impac-
tou no número total de fun-
cionários próprios da empre-
sa. “Durante os governos do 
PT, a categoria petroleira expe-
rimentou um período de con-
quistas sem precedentes, com 
a Petrobras saindo de 38 mil 
trabalhadores, durante o go-
verno FHC, para 86 mil, em 
apenas 12 anos. Além disso, os 
salários foram valorizados com 

aumentos reais significativos, e 
melhorias substanciais foram 
implementadas no plano de 
Assistência Multidisciplinar de 
Saúde (AMS)”, avalia o então 
presidente do Sindipetro/MG 
nas gestões entre 1999 a 2017, 
Leopoldino Martins.

Esse extraordinário cresci-
mento não apenas fortaleceu 
a Petrobrás como uma das 
maiores empresas da Améri-
ca Latina, mas também im-
pulsionou a economia nacio-
nal. Com mais investimentos e 
mão de obra, a descoberta do 
pré-sal, com suas vastas reser-
vas de petróleo, se tornou um 
pilar fundamental para o de-
senvolvimento econômico do 
país, proporcionando a criação 

do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), que trou-
xe investimentos em infraes-
trutura, saúde, educação e pro-
gramas sociais, contribuindo 
para elevar o Brasil a um novo 
patamar de desenvolvimento.

Esse período não apenas tes-
temunhou a anistia das injusti-
ças cometidas contra os petro-
leiros, mas também celebrou 
o retorno da Petrobrás como 
uma das empresas líderes do 
desenvolvimento nacional, 
tanto na área industrial quanto 
social. Essa conquista é, inega-
velmente, resultado do esforço 
conjunto da categoria petrolei-
ra, que marcou uma época de 
transformação e progresso no 
Brasil.



Demissões na 
Fafen motivaram 
greve histórica

A greve nacional dos petro-
leiros, ocorrida em fevereiro 
de 2020,  contra o fechamen-
to e a demissão de cerca de mil 
trabalhadores da Fábrica de 
Fertilizantes Nitrogenados (Fa-
fen-PR) foi o primeiro grande 
enfrentamento sindical no Go-
verno Bolsonaro. O fechamen-
to da fábrica no Paraná fazia 
parte da estratégia para privati-
zar a Petrobras.

Em vinte dias de movimento 
grevista, foram realizadas várias 
ações, com grande adesão da 
categoria. Cruzaram os braços 
cerca de 21 mil empregados em 
121 unidades operacionais da 
companhia, entre plataformas, 

refinarias e outras instalações. 
Na Regap, trinta trabalhadores 
ficaram retidos compulsoria-
mente dentro da unidade por 
mais de 72 horas.

O TST considerou a greve 
ilegal e determinou a manuten-
ção de 90% do efetivo da Pe-
trobras, aplicando multas seve-
ras aos sindicatos. “A categoria 
petroleira já tinha muitos moti-
vos para fazer greve, diante do 
pacote de maldades da então 
gestão da Petrobrás, mas além 
da manutenção dos direitos, a 
luta teve que ser também pelos 
empregos”, afirma Anselmo 
Braga, então coordenador-ge-
ral do Sindipetro/MG.
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Greve de 2018 trouxe uma 
nova consciência de classe 
A greve nacional da cate-

goria petroleira, entre 29 de 
maio a 1º de junho de 2018 é 
uma das mais emblemáticas 
em Minas. Em meio a greve 
de caminhoneiros que parou o 
país, a reivindicação da catego-
ria petroleira era pela mudança 
na política de preços dos com-
bustíveis, aumento da carga das 
refinarias e o fim das privatiza-
ções anunciadas pela Petrobrás. 

Em razão das pressões, diver-
sas bases suspenderam a greve 
de 72 horas. No entanto, a cate-
goria em Minas manteve o mo-
vimento e fez um grande ato 
na portaria da Regap no dia 1º 
de junho. “Em greve sozinhos 
em Minas Gerais, estávamos 
reunidos na tenda do gramado, 
juntamente com lideranças sin-
dicais, do MAB e do Levante 
Popular da Juventude, quando 
recebemos, com muita come-

moração, a notícia da queda do 
então presidente da Petrobrás, 
Pedro Parente, um dos pleitos 
do movimento. A categoria é 
outra desde então”, avalia o ex-
-coordenador-geral do Sindipe-
tro/MG, Alexandre Finamori 
(Gestão 2020/2023).

Algumas consequências fo-
ram a punição de grevistas e 
aplicação multa milionária aos 
sindicatos de petroleiros em 
greve no País. Em Minas, pe-
troleiros receberam cartas de 
advertência da empresa e pu-
nições que foram revertidas 
após a atuação do Sindicato 
na Justiça. No entanto, a greve 
deixou marcas entre os petro-
leiros e petroleiras pelo espírito 
de coletividade e solidariedade 
na organização sindical, am-
pliando perante a sociedade o 
debate contra a privatização da 
Petrobrás. 



Em tempos sombrios, categoria 
resistiu com solidariedade

Um acordo entre a Petro-
brás e o Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade), em 2019, colocou 
à venda oito das 13 refinarias 
da Petrobrás, incluindo a Refi-
naria Gabriel Passos (Regap), 
em Betim. Todo esse processo 
de privatização afetou a realida-
de da categoria petroleira, que 
convive até hoje com medidas 
como a redução das manuten-
ções e sucateamento das uni-
dades operacionais com conse-
quente aumento dos índices de 
acidentes, processos de demis-
são voluntária e transferências 
de trabalhadores.

Diante do aumento do custo 
de vida no Brasil, os petroleiros 
denunciaram não só a privati-
zação de ativos da Petrobrás, 
como os altos preços da ga-
solina e do gás. O Sindipetro/
MG realizou dezenas de ações 
de solidariedade com a distri-
buição de botijões de gás, ces-
tas básicas e vales para compra 
de gás e combustível. “Com-
bustíveis a preço justo”, “Não 
estamos à Venda”, “Petrobrás 
fica em Minas”, foram algumas 
campanhas implementadas 
pelo Sindicato. Em outubro de 
2020, foi realizado um ato com 
o mote #TáCaroACulpaÉdo-
Bolsonaro, que contou com o 
apoio de mais de 100 entidades 
em defesa de diversas pautas, 

como a luta contra a reforma 
administrativa, o desemprego e 
as privatizações. 

A má condução do país pelo 
Governo Bolsonaro, princi-
palmente, diante da pandemia 
de Covid-19, deixou mais 705 
mil mortos no Brasil (setem-
bro/23) e colocou o Brasil de 
novo no mapa da fome. Um 
dos momentos mais tensos da 
pandemia ocorreu em março de 
2022, na Parada de Manutenção 
na Regap, quando 200 traba-
lhadores testaram positivo. O 
Sindicato deflagrou uma greve 
sanitária para denunciar a situ-
ação e exigir dos órgãos com-
petentes a interdição da Parada. 
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Outra luta foi pela garantia de 
vacinação dos trabalhadores e 
trabalhadoras da empresa. 

Vitória na Regap
Após seis anos de resistên-

cia e luta com ações de mobi-
lização, comunicação, judiciais 
e articulação política movidas 
pelo Sindipetro/MG e FUP, 
a privatização da refinaria foi 
suspensa após a eleição presi-
dencial de 2022. Em seu tercei-
ro mandato como presidente, 
Lula garantiu que a Petrobrás 
não será privatizada e a luta se-
gue pela reconstrução da Petro-
brás e do Brasil. 

“Resistimos ao golpe de 2016 

e à ascensão de uma direita fas-
cista no nosso país, com a elei-
ção do inominável em 2018, 
diante da prisão política da 
maior liderança popular desse 
país e da tentativa de destrui-
ção da Petrobrás. Construí-
mos greves históricas e grande 
legado. Nossa missão seguirá 
sendo a mesma: lutar em de-
fesa da categoria e da nossa 
empresa, símbolo da soberania 
nacional e patrimônio do povo 
brasileiro”, discursou o atual 
coordenador-geral do Sindipe-
tro/MG, Guilherme Alves, na 
grande festa que comemorou 
os 60 anos da entidade, em 25 
de agosto de 2023.


